
PREFEITURA MUNICIPAL DE PARAUAPEBAS

GABINETE D0  PREFEITO
C00RDENADORIA MUNICIPAL DE PROJETOS  ESPECIAIS, CAPTAÇÃO DE  RECURSOS

E GESTÃO DE CONVÊNIOS

TERMO DE FOMENTO N° 001/2026.

TERIVIO      DE      FOMENTO      QUE      ENTRE      SI

CELEBRAM  0  MUNICíplo  DE  PARAUAPEBAS,

ATRAVÉS    DA    SECRETARIA.   MUNICIPAL    DE

ESPORTE E LAZER -SEMEL E A ASSOCIAÇÃO

PARAUAPEBENSE ESPORTIVA, EDUCACIONAL

DE  CICLISMO,  ATLETISMO,  ARTES  MARCIAIS,

ESPORTE,        CULTURA        E        NATAÇÃO       -

ASPEECAM,  PARA OS FINS QUE INDICAIvl.

Pelo    presente    instrumento    de    PARCERIA,    de    um    lado,    o    MUNICÍPI0    DE

PARAUAPEBAS, pessoa jurídica de direito público interno,  inscrito no CNPJ sob o n°

22.980.999/0001-15, com sede na Rua Marcos Freíre,  n° 305,  Chácara do Sol,  Bairro

Primavera,     Parauapebas/PA,     neste     ato     representado     pela     SECRETARIA

MUNICIPAL DE ESPORTE E LAZER -SEIVIEL,  por intermédio de seu titular, Senhor

LOUVANOR  SANTOS  BRITO,  brasileiro,  Secretário  Municipal,  ponador  do  RG  n°

456580-4 SSP/PA e inscrito no CPF sob o n° 792.687.732-87,  residente e domicilíado

na   Rua   São   Luiz,   Quadra   05,   Lote  05,   Bairro   Palmares  Sul,   Parauapebas/PA,

doravante     denomjnado     MUNICÍPIO,     e,     de     outro     lado,     a     ASSOCIAÇÃO

PARAUAPEBENSE   ESPORTIVA,   EDUCACIONAL   DE   CICLISMO,  ATLETISMO,

ARTES  IVIARCIAIS,  ESPORTE,  CULTURA  E  NATAÇÃO  -  ASPEECAM,  pessoa

jurídica    de   direito    privado,    sem   fins    lucrativos,    inscrita    no    CNPJ    sob    o    n°

10.296.990/0001-00,  com sede  na Avenida  Pará,  n° 424-A,  Bairro  Ljberdade  1,  CEP

n° 68.515-000,  neste Municipio, neste ato representada por sua Presidente, Senhora

MARIA  ELIVÂNIA  DE  OLIVEIRA,  portadora  do  RG  n° 9.034,734  SSP/PA e  inscrita
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PREFEITURA MUNICIPAL DE PARAUAPEBAS

GABINETE DO PREFEIT0
COORDENADORIA MUNICIPAL DE  PROJETOS ESPECIAIS, CAPTAÇÃO DE  RECURSOS

E GESTÃO DE CONVÊNIOS

no CPF  sob  o  n°  050.235.384-86,  residente e  domiciliada  na Avenida  Pará,  n°  142,

Casa     02-8,     Bairro     Liberdade     1,     Parauapebas/PA,     doravante     denominada

ORGANIZAÇÃO  DA SOCIEDADE CIVIL - OSC,  RESOLVEM  celebrar o presente

TERMO DE FOMENTO,  deoorrente da  Emenda  Parlamentar lmpositiva Municipal  n°

204/2025, de autoria do Vereador Francisco das Chagas Moura ("Tito do MST"), tendo

em vista o que consta do Processo Administrativo n° 059/2026, e em observância às

disposições  da  Lei  Federal  n°  13.019,  de  31  de julho  de  2014,  da  Lei  Municipal  n°

5.574/2025,   da   Lei   Municipal   n°   5.632/2026,   que   institui   o   Plano   Plurianual   do

Município para o período de 2026 a 2029, da Lei Municipal n° 5.577/2025, que dispõe

sobre  as  Diretrizes  Orçamentárias,  da  Lei  Municipal  n°  5.633/2026,  que  estima  a

receita  e  fixa  a  despesa  do  Município  para  o  exercicio  de  2026,  e  da  lnstrução

Normativa  n° 06/2025 do Tribunal  de  Contas dos  Municípios do  Estado do  Pará -

TCM/PA, mediante as cláusulas e condições seguintes:

CLAUSULA PRIMEIRA -DO OBJETO

1.1 - 0 objeto do presente Termo de Fomento é a execução de ações voltadas

à realização do evento esportivo "6th WKMO Open World  Karate Cup",  possibilitando

a  pariicipação  dos  atletas  e  a  integração  internacíonal  e  o  engrandecimento  do

município  de  Parauapebas  em  nivel  mundial,  visando  consecução  de  finalidade  de

interesse  público  e  recíproco,  conforme  especificações  estabelecidas  no  plano  de

trabalho.

1.2 -Não poderão ser destinados recursos para atender a despesas vedadas

pela respectiva Lei de Diretrize§ Orçamentárias.

1.3 -É vedada a execução de atividades que tenham por objeto, envolvam ou

incluam, direta ou indiretamente:
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PREFEITURA MUNICIPAL DE  PARAUAPEBAS

GABINETE DO PREFEITO
COORl)ENADORIA MUNICIPAL DE PROJETOS ESPECIAIS,  CAPTAÇÃO  DE  RECURSOS

E GESTÃO DE CONVÊNIOS

1 -delegação das funções de regulação, de fiscalização, do exercício do poder

de polícia ou de outras atividades exclusivas do Estado;

11  -prestação de serviços ou  de  atividades cujo destinatário  seja  o  aparelho

administrativo do Estado.

CLÁUSULA SEGUNDA-DO PLANO DE TRABALHO    -

2.1  -Para o alcance do objeto pactuado, os partícipes obrigam-se a cumprir o

plano  de  trabalho  que,   independentemente  de  transcrição,   é  pane   integrante  e

indissociável do presente Termo de Fomento, bem como toda documentação técnica

que dele resulte, cujos dados neles contidos acatam os pariícipes.

Parágrafo  único.  Os  ajustes  no  plano  de  trabalho  serão  formalizados  por

certidão,  contendo  despacho  de  prorrogação  de  ofício  ou  reprogramação,  exceto

quando coincidirem com alguma  hipótese de termo aditivo,  prevista  no do art.  55,  da

Lei Federal n° 13.019/2014, caso em que deverão ser formalizados por aditamento ao

termo de fomento, sendo vedada a alteração do objeto da parceria.

CLÁUSULA TERCEIRA -DAS OBRIGAÇÕES

3.1  -São obrigações dos Participes:

1  -DA ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA MUNICIPAL:

a) fornecer manuais específicos de prestação de contas às organizações da

sociedade  civil  por ocasião da  celebração das  paFcerias,  informando  previamente  e

publicando  em  meios  oficiais  de  comunicação  às  referidas  organizações  eventuais

alterações no seu conteúdo;
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PREFEITURA MUNICIPAL DE PARAUAPEBAS

GABINETE DO PREFEITO

COORDENADORIA MUNICIPAL DE  PROJETOS ESPECIAIS, CAPTAÇÃO DE  RECURSOS

E GESTÃO DE CONVÊNIOS

b)  emitir  relatório  técnico  de  monitoramento  e  avaliação  da  parceria  e  o

submeter à comissão de  monitoramento e avaliação designada,  que o homologará,

independentemente  da  obrigatoríedade  de  apresentação  da  prestação  de  contas

devida pela organização da sociedade civil:

c)  realizar,   nas  parcerias  com  vigência  superior  a   um-ano,   pesquisa  de

satisfação  com  os  beneficiários  do  plano  de  trabalho  e  utilizar  os  resultados  como

subsídío   na   avaliação   da   parceria   celebrada   e   do   cumprimento   dos   objetívos

pactuados, bem como na reorientação e no ajuste das metas e atividades definidas;

d) liberar os reoursos por meio de transferência eletrônica e em obediência ao

cronograma  de  desembolso,  que  guardará  consonância  com  as  metas,  fases  ou

etapas de execução do objeto do termo de colaboração ou termo de fomento;

e)  promover  o  monitoramento  e  a  avaliação  do  cumprimento  do  objeto  da

parceria;

f)  na  hipótese  de  o  gestor da  parceria  deixar de  ser agente  público  ou  ser

lotado  em  outro  órgão  ou  entidade,  o  administrador  público  deverá  designar  novo

gestor, assumindo, enquanto isso não ocorrer, todas as obrigações do gestor, com as

respectivas responsabilidades;

g) viabilizar o acompanhamento pela  internet dos  processos de liberação de
recursos;

h)  manter,  em seu sítio oficial eletrônico,  a  relação das parcerias celebradas

e  dos  respectivos  planos  de  trabalho,  até  cento  e  oitenta  dias  após  o  respectivo

encerramento;
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PREI:EITURA MUNICIPAL DE PARAUAPEBAS

GABINETE 1)0 PREFEITO

C00RDENADORIA MUNICIPAL l)E PROJETOS ESPECIAIS, CAPTAÇÃO DE RECURSOS

E GESTÃO DE CONVÊNIOS

i) divulgar pelo sitio eletrônico os meios de  representação sobre  a aplicação

irregular dos recursos envolvidos na parceria;

j)   instaurar   tomada   de   contas,   ante   a   constatação   de   evidências   de
irregularidades na execução do objeto da parceria;

k)  definir  o  direito  de  propriedade  dos  bens   remanescentes  na  data  da

conclusão ou extinção do instrumento, e que, em razão deste, tenham sido adquiridos,

produzidos,   transformados   ou   construídos,   respeitando  o  disposto   na   legíslação

pertinente.

1)   não   efetuar  repasses   como   contribuições,   auxilios   ou   subvenções   às

instituições privadas com fins lucrativos;

11 -DA ORGANIZAÇÃO DA SOCIEDADE CIVIL:

a)   manter escrituração contábil regular;

b) apresentar a prestação de contas parcial dos recursos recebidos em até 30

(trinta) dias após o repasse,  bem como a prestação de contas final 90 (noventa) dias

após vigência, devendo ser protocolada perante a secretaria ordenadora de despesa,

a qual encamjnhará à Coordenadoria de Projetos Especiais, Captação de Recursos e

Gestão  de  Convênios,  juntamente  com  o  protocolo  de  entrega  e  documentação

pertinente para análise do processo,  sob pena do Município demandar judicialmente

contra a Organização da Sociedade Civi];

c) Divulgar em seu sítio eletrônico a comprovação da publicação da prestação

de contas e em locais visíveis de suas sedes sociais e dos estabelecimentos em que
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PREI:EITURA MUNICIPAL DE PARAUAPEBAS

GABINETE DO PREFEITO
COORDENADORIA MUNICIPAL DE  PROJETOS ESPECIAIS,  CAPTAÇÃO DE  RECURSOS

E GESTÃO DE CONVÊNIOS

exerça suas ações todas as parcerias celebradas cc)m o poder público, contendo,  no

minimo,  as  informações  requeridas  no  parágrafo  único do  art.  11  da  Lei  Federal  n°

13.019/2014;

d) manter e movimentar os recursos na conta bancária específica observado

o disposto no art.  51  da  Lei n°  13.019/2014;

e)  dar  livre  acesso  dos  servidores  dos  Órgãos  ou  das  entidades  públicas

repassadoras    dos    recursos,    do    controle    interno    e    do    Tribunal    de    Contas

correspondentes  aos  processos,  aos  documentos,  às  informações  referentes  aos

instrumentos de transferências  regulamentados  pela  Lei  n°  13.019/2014,  bem  como

aos locais de execução do objeto;

f)  responder exclusivamente  pelo  gerenciamento  administrativo  e financeiro

dos  recursos  recebidos,  inclusive  no  que  diz  respeito  às  despesas  de  custeio,  de

investimento e de pessoal;

g)   responder  exclusivamente  pelo   pagamento  dos  encargos  trabalhistas,

previdenciários,  fiscais e  comerciais  relacionados  à  execução  do  objeto  previsto  no

termo de  colaboração ou  de  fomento,  não  implicando  responsabilidade  solidária  ou

subsidíária  da  administração  pública  a  inadimplência  da  organização  da  sociedade

civil em relação ao referído pagamento, os ônus incidentes sobre o objeto da parceria

ou os danos decorrente§ de restrição à sua execução;

h)  restituir o valor transferido,  atualizado monetariamente,  acrescido de juros

legais,  segundo  índice  oficial  a  pahir  da  data  do  seu  recebimento,  nos  seguintes

Casos:
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PREFEITURA MUNICIPAL DE  PARAUAPEBAS

GAB[NETE DO PREFEITO
C00RDENADORIA MUNICIPAL DE PROJETOS ESPECIAIS,  CAPTAÇÃO  DE RECURSOS

E GESTÃO DE CONVÊNIOS

i        quando não for executado o objeto da avença, ressalvadas as hipóteses

de ca§o fortuito ou força maior, devidamente comprovado;

ii        quando não for apresentada, no prazo exigido, a prestação de contas;

iii        quando    os    recursos    forem    utilizados    em    finalidade    diversa    da

estabelecida.

i)  enviar  juntamente  com  a  prestação  de  contas,   lista  dé  frequência  dos

atendidos, assim como relatório de avaliação de atendimento individual;

j)  realizar  a  movimentação  bancária  dos  valores  recebidos  pelo  presente

instrumento através de conta bancária específica deste Termo de Fomento, realizando

as  despesas  através  de  transferências  bancárias,  sendo  vedados  pagamentos  em

espécie, a utilização de contas de passagem, contas compartilhadas, quando se tratar

de recursos oriundos de emendas parlamentares municipais, nos termos do art.17, §

4°, da lN n° 06/2025 do TCM/PA e da ADPF n° 854.

k)  Cc)mprovar  todas  as  despesas  mediante  apresentação  de  Nota  Fiscal,

emitida  por pessoa física ou jurídica,  conforme o caso,  sendo vedada a utilização de

RPA ou  recibo simples,  salvo em situações excepcionais,  devidamente justificadas e

previamente especificadas;

1)  buscar  orientação  quanto  à  prestação  de  contas  do  presente  Termo  de

Fomento,  junto  a  Coordenadoria  de  Projetos  Especiais,  Captação  de  Recursos  e

Gestão de Convênios;

m)  manter durante  toda  a  execução  do  Termo  de  Fomento  a  regularidade

fiscal com as Fazendas Municipal,  Estadual e Federal;

n) Caso haja  saldo  remanescente de um  repasse para o outro,  este deverá

ser devolvido à Administração  Pública  Municipal até  a data de e`ntrega da  prestação

de  contas  parcial,  mediante  pagamento  por  meio  de  Documento  de  Arrecadação
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PREFEITURA MUNICIPAL DE PARAUAPEBAS

GABINETE  DO PREFEITO

COORDENADORIA MUNICIPAL DE PROJETOS  ESPECIAIS, CAPTAÇÃO DE  RECURSOS

E GESTÃO DE CONVÊNlos

Municipal,    sendo   vedada   sua    utilízação   em    ação   ou    meta   diversa   daquela

originalmente pactuada;

o)   Não   possuir   relação   familiar   de   nepoti§mo   ou   de   parentesco,   por

consanguinidade ou afinidade, até terceiro grau, com agente público que desempenhe

função  em  parcerias,  ou  que  durante  a  vigência  do  termo  parceria  atue  em  sua

fiscalização ou gestão,  confome decisão do STF de  15/01/2026, proferida na ADPF

854.

o) não pagar,  a qualquer título,  servidor ou empregado público com  recursos

vinculados à parceria, salvo nas hipóteses previstas em lei;

p)  caso  a  organização  da  sociedade  civíl  adquira  equipamentos,  materiais

permanentes  e  bens  semoveníes  com  recursos  provenientes  da  celebração  da

parceria, o bem será gravado com cláusula de inalienabilidade, e ela deverá formalizar

promessa  de  transferência  da  propriedade  à  administração  pública,  na  hipótese  de

sua éxtinção, em atenção ao disposto no §5° do aft. 35, da Lei n° 13.019/14.

q)  o valor atribuido  para  pagamento dos  prestadores  de  serviço  obedecerá

obrigatoriamente às regras de tríbutação conforme a modalidade da contratação, seja,

prestador  de  serviço  avulso,  ou  M].croempreendedor  lndividual  -MEl,  conforme  as

peculiaridades expressas nas normativas regulamentadoras.

CLAUSULA  QUARTA  -  DA  PROTEÇÃO   INTEGRAL  DE  CRIANÇAS   E

ADOLESCENTES E DOS ANTECEDENTES CRIMINAIS

4.1.   Nas  parcerias  cujo  objeto  envolva  a  participação,   o  atendimento,   a

convivência  ou  qualquer forma de  contato  díreto  com  crianças  e adolescentes,  a

OSC deverá observar as disposições do art.  59-A cia  Lei  Federal  n° 8.069/1990 -

Estatuto  da  C`riança  e do Adolescente  (ECA),  incluído pelo  art.  9° da  Lei  Federal  n°

Coordenadoria d® m]etoa Espechl8, Captaçao de Recursos e Gestão de Convênl
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PREFEITURA MUNICIPAL DE PARAUAPEBAS

GABINETE PO PREFEITO
COORDENAI)ORIA MUNICIPAL DE  PROJETOS ESPECIAIS, CAPTAÇÃO DE  RECURSOS

E GESTÃO DE CONVÊNIOS

14.811/2024,  adotando  as  medidas  necessárias  à  proteção  integral  desse  público

durante a execução da parceria.

§ 1° Nas hipóteses previstas no item 4.1, a OSC deverá exigir e manter fichas

cadastrais  atualizadas  e  certidões  de  antecedentes  criminais  dos  colaboradores,

empregados, prestadores de serviços e voluntários que, em razão c!e suas atribuições

na execução da parceria, tenham contato direto com crianças e ado[escentes.

§  2°  As  certidões  dé  antecedentes  criminais  deverão  ser  atualizadas,   no

mínimo,  a  cada  6  (seis)  meses,  permanecendo  disponíveis  para  apresentação  ao

gestor  da   parceria,   à   Administração   Pública   e   aos   Órgãos  de   controle,   quando

soiicitadas.

§ 3°  Para fins desta cláusula, consideram-se abrangidos os profissionajs que

atuem   na   execução  da   parceria   e   que  tenham   contato   direto   com   crianças   e

adolescentes,    incluindo,   conforme   o   caso,   professores,   instrutores,   monitores,

profissionais   das   equipes   administrativas,   de   limpeza   e   manutenção,   vigilantes,

motoristas e prestadores de serviços terceirizados.

§ 4° ldentificada situação que,  nos termos da  legislação aplicável,  impeça ou

torne  incompativel  a  atuação  do  colaborador junto  ao  públíco  infantojuvenil,  a  OSC

deverá  adotar  imediatamente  as  medidas  cabíveis  para  impedir  seu  cmntato  com

crianças  e  adoLescentes  no  âmbito  da  parceria,  comunicando  o  fato  ao  gestor  da

parceria  e  preservando  a  proteção  integral  e  o  melhor  interesse  da  criança  e  do

adolescente.

CLÁUSULA     QUINTA    -     DA     MOVIMENTAÇÃO     DOS     RECURSOS

FINANCEIROS

5.1  -As despesas resultantes deste TERMO DE FOMENTO serão custeadas

pela seguínte dotação orçamentária:
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PREFEll-URA MUNICLPAL DE PARAUAPEBAS

GABINETE  DO PREFEITO

COORDENADORIA MUNICIPAL DE PROJETOS  ESPECIAIS,  CAPTAÇÃO DE RECURSOS

E GESTÃO DE CONVÊNIOS

1 -Classificação institucional:  0801 ;

11  -Classificação  Funcional:  28  8116200  2.751  -ASPEECAMCN -El  204

TITO  DO MST;

111  -Classificação  Econômica:  33.50.43.00 -Subvenções Sociais;

lv -Subelemento:  33.50.43.99 -Outras Subvenções Sociais;

V -Valor de R$  100.000,00

5.2   -   Para   execução   das   atMdades   previstas   neste   instrumento,   será

repassada  pela Administração  Pública  Municipal  a  Organização  da  Socjedade  Civil,

recursos  no  valor  R$  100.000,00  (cem  mil  reais),  que  serão  depositados  na  conta

corrente  específica,   n°  073111-0,  Agência   117-1,   Banco  da  Amazônia,   conforme

cronograma de desembolso do plano de trabalho anexo ao presente instrumento.

5.3  -  A  instituição  oferecerá  contrapahida  de  bens/serviços  no  valor  R$

9.380,00 (nove mil e trezentos e oitenta reais), cuja expressão monetária e critérío de

mensuração constam do Plano de Trabalho.

Parágrafo  único.  Os  recursos  depositados  na  conta  bancária  específica  do

Termo de Fomento serão aplícados em cadernetas de poupança, fundo de aplicação

financeira  de  curto  prazo  ou  operação  de  mercado  aberto  lastreada  em  titulos  da

dívida  pública,  mediante  avaliação  do  invest}mento  mais  vantajoso,  enquanto  não

empregados na sua finalidade.

CLÁUSULA    SEXTA    -    DA    TRANSFERÊNCIA    E    APLICAÇÃO    DOS

RECURSOS

6.1   -   As   receitas   oriundas   dos   rendimentos   da   aplicação   no   mercado

financeiro não poderão ser computadas como contrapartida, devida pela Organização

da Sociedade Civil.

Coorden.adaTia de mj¢tos EBpeclals, Captaçao de R¢¢iuso3 e Gestão de Convô
B&lrro Beira Rlo 1] -ParampebaB -PA. CEP.: 68§15-000 Fone:  94 3346-2141

e-nau: coord.canvenloqBparauapeba8.pa.gov.br
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PREFE[TURA MUNICIPAL DE PARAllAPEBAS

GABINETE  DO PREl:EITO

COORDENADORIA MUNICIPAL DE PROJETOS ESPECIAIS,  CAPTAÇÃO  DE  RECURSOS

E GESTÃO DE CONVÊNIOS

6.2 -As parcelas dos recursos transferidos no âmbito da parceria não serão

liberadas e fiçarão retidas nos seguintes casos:

1   -  quando  houver  evidências  de   irregularidade   na   aplicação  de   parcela

anteriormente recebida;

11  -quando  constatado  desvio de ,finálidade  na  aplicação-dos  recursos  ou  o

inadimplemento   da   organização   da   sociedade   civi[   em   relação   a   obrigações

estabelecidas no Temo de Fomento;

111-quando a organização da sociedade civil deixar de adotar sem justificativa

suficjente  as  medidas  saneadoras  apontadas  pela  administração  púb!ica  ou  pelos

órgãos de controle interno ou externo.

6.3 -Por ocasião da  conclusão,  denúncia,  rescisão  ou  extinção da  parceria,

os saldos financeiros remanescentes,  inclusive os provenientes das receitas obtidas

das  aplicações  financeiras  realizadas,  serão  devolvidos  à  administração  pública  no

prazo  improrrogável  de  trinta dias,  sob  pena de imediata  instauração  de tomada  de

contas especial.

CLÁUSULA SÉTIMA -DA EXECUçÃO DAS DESPESAS

7.1  -0  presente  termo  de  fomento  deverá  ser  executado  fielmente  pelos

partícipes,   de   acordo   com   as   cláusulas   pactiiadas   e  as   normas   de   regência,

respondendo cada uma pela§ consequências de sua inexecução total ou parcial.

7.2 - Fica expressamente vedada a utilização dos recursos transferidos,  sob

pena   de   nulidade   do   ato   e   responsabilidade   dci   agente   ou   representante   da

Organização da Sociedade Civil,  para:

Coordemdorh de F[ojetos Especlala, Captaçao de Reciirsoa e a®8tão de Convênlos
Balrro Belm Rl® 11 -Pamuapebas -PÀ CBP.: 68515-000 Fone: 94 3346-2141

e-maü: coogd,çonveniosêbamtiapebas.pa.8oT'.1»
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F]REFEITURA MUNICIPAt DE PARAUAPEBAS

GABINETE  DO  PREFE!TO      '
COORDENADORIA MUNICIPAL DE PROJETOS  ESPECIAIS, CAPTAÇÃO DE  RECURSOS

E GESTÃO DE CONVÊNIOS

I - realização de despesas a título de taxa de administração, de gerência ou

similar;

11 -finalidade diversa da estabelecida neste instrumento, ainda que em caráter

de emergência;

111 - reanzação de despesas em dat.a anterior ou posterior ã sua vigência;

lv  -  realização  de  despesas  com  taxas  bancárias]  com  multas,  juros  ou

correção  monetária,  inclusive,  referentes  a  pagamentos  ou  recolhimentos  fora  dos

prazos e saques em espécie;

V - realização de despesa§ com  publicidade,  salvo as de caráter educativo,

informativo  ou  de  orientação  social,  das  quajs  não  constem  nomes,  símbolos  ou

Ímagens que caracterizem promoção pessoal de autoridades ou servidores públicos;

Vl  -  repasses  como  contrjbuições,  auxílios  ou  subvenções  às  instituições

privadas  com  fins  lucrativos,  ou  instituições  que  tenham  finalidade  diversa  da  Lei

Federal n° 13.019/2014.

Vll  -pagar,  a  qualquer titulo,  servidor  ou  empregado  público  com  recursos

vinculados  à  parceria,  salvo  nas  hipóteses  previstas  em  Lei  específica  e  na  Lei  de

Diretrjzes Orçamentárias.

CLÁUSULA OITAVA -DOS BENS REMANESCENTES

8.1  -Os bens remanescente§ adquiridos com  recursos da parceria deverão

ser revestidos ao poder Público Municipal ao término da avença.

Coordemdoria dc mjetos r®pechl8, Captação de Reciirsaa ® aestão de Convônios
BOLlrro Boim Rlo n -Pamtiapcba8 -PA. CEP.: 68.51rj-000 Fone: 94 ®346-2141

e-mfm:  coord.c®nvonãfipaft



PREFEIT.URA MUNICIPAL DE PARAUAPEBAS

GABINETE Doi PREFEITO
C00RDENADORIA MUNICIPAL DE PROJETOS ESPECIAIS, CAPTAÇÃO DE RECURSOS

E GESTÃO DE CONVÊNIOS

CLÁUSULA NONA -DA VIGÊNCIA

9.1  -0 presente Temo de Fomento entra em vigor a partir da sua assinatura.

com témino previsto para 30 de setembro de 2026, conforme prazo previsto no anexo

Plano de Trabalho para a consecução de seu objeto.

9.2   -   Sempre   que   necessário,   mediante   proposta   dã   organização   da

sociedade Civil devidamente justificada e fomulada,  no mínimo,  30 (trinta) dias antes

do    seu    término,    e    após    o    cumprímento    das    demais    exigências    legais    e

regulamentares,  serão  admitidas  prorrogações  do  prazo  de  vigência  do  presente

Termo de Fomento.

9.3 -  Caso  haja  atraso  na  liberação dos  recursos financeiros,  o ente  público

municipal   promoverá   a   prorrogação   do   prazo   de   vigência   do   presente   termo,

independentemente de proposta da organização da sociedade civil,  limitado o prazo

de proirogação ao exato período do atraso verificado.

9.4. Toda prorrogação de vigência por ofício deverá §er formalizada mediante

despacho  da  Secretaria  Municipal  competente  e  posterior  publicação  do  respectivo

extrato pela COPEC. As demais alterações que demandem termo aditivo deverão ser

formalizadas por irBtrumento próprio, celebrado pelos partícipes antes do término da

vigência  do  Termo  de  Fomento  ou  da  última  prorrogação  formalmente  concedida,

sendo expressamente vedada a celebração de temo aditivo que atribua vigência ou

produza efeitos financeiros retroativos.

CLÁUSULA DÉCIMA -DO MONITORAMENTO,  DO ACOMPANHAMENTO

E DA FISCALIZAÇÃ0.

Coorégpdoria de HojctoS Especlale, CapúçAo de Rocursos e GeStão d€ Canvêm      13
Balno Belra "® 11 -ParauapebaB -PA. CEP.: 6851S.000 Fone: 94 3346-2141

£=la@#goÉü



PREFEITURA MUNICIPAL DE PARAUAF]EBAS

GABINETE DO PREFEITO
C00RDENADORIA MUNICIPAL DE PROJETOS ESPECIAIS, CAPTAÇÃO DE RECURSOS

E GESTÃO DE CONVÊNlos

10.1.  0  relatório técnico de monitoramento e avaliação a que se refere o art.

59 da  Lei  Federal  n°  13.019/2014 deverá  conter,  sem  prejuízo de  outros  elementos

que se mostrem necessários à adequada análíse da execução da parceria:

1 -descrição sumária das atividades e metas estabelecidas;

11 -análise das atividades realizadaLs, do cumprimento das hetas e do jmpacto

do benefício social obtido em razão da execução do objeto até o período, com  base

nos indicadores estabelecidos e aprovados no plano de trabalho;

111  -valores efetivamente transferidos pela administração pública;

lv -análise dos documentos comprobatórios das despesas apresentados pela

organização da sociedade civil na prestação de contas, quando não for comprovado

o alcance das metas e resultados estabelecídos no respectivo termo de colaboração

ou de fomento;

V  -  análise  de  eventuais  auditorias   realizadas   pelos   controles   interno  e

externo,  no âmbito da fiscalização preventiva,  bem como de suas conclusões e das

medjdas que t®maram em decorrência dessas auditorias.

10.2,   Na   hipótese   de   inexecução   da   parceria   por   culpa   exclusiva   da

Organização   da    Sociedade    Ci`vil   -   OSC,    a   Administração    Pública    poderá,

exclufaivariiente para assegurar a ccmtinuidade e o atendimento de serviços essenciais

à  população,   mediante  ato  próprio  e  independentemente  de  autorização  judicial,

adotar  as  medidas  necessárias  para  realizar ou  manter a  execução  das  metas  ou

atMdades pactuadas,  inclusive:

Coordemdorla de F[ojetos Especlals, Captação do neouraos e Gestao de Convenlo8
Balrro Belra Rlo 11 -Pamuapebas -PA. Cm.: 68515-000 Pono: 94 3S46-2141

o-nall: coord.conven!o@pa]ampebas.pa.gov;br
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PREF5JTllRA MUNICIPAL DE PARAUAPEBAS

6ABINETE OO PREfEITO     -
C00RDENADORIA MUNICIPAL DE PROJETOS ESPECIAIS, CAPTAÇÃO DE RECURSOS

E GESTÃO  DE CONVÊNIOS

1  -  retomar  os  bens  públicos  em  poder  da  organização  da  sociedade  ciw

parceira, qualquer que tenha sido a modalidade ou título que concedeu direitos de iiso

de tais bens;

11 -assumir a responsabilidade pela execução do restante do objeto previsto

no plano de trabalho,  no casc) de paralisação, de modo a evitar sua descontinuidade,

devendo   ser   considerado   na   prestação   de   contas   o`   que   fói   executado   pela

organização da socjedade civil até o momentó em que a administração assumiu essas

responsabilidades.

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEllu -DA PRESTAÇÃO DE CONTAS

1 1.1 -A prestação de contas apresentada pe[a organização da sociedade ciw

de`/erá conter elementos que permitam ao gestor da parceria avaliar o anc!amento ou

conc!uir  que   o   seu   objeto   foi   executado   conforme   pactuado,   com   a   descrição

pormer,orizada das atividades realizada§ e a comprovação do alcance das metas e
dos  resultados  esperados,  até  o  periodo  de  que  trata  a  prestação  de  contas,  a

exemplo, dentre outros, das seguintes informações e documentos:

1.     Ofício da osc com comprovantedeentrega da prestação na secretaria;

2.     Cópia do Temode Fomento;

3.     Cópia do plano de Trabalho (final celebrado -baixar do sISPPAR);

4.      Cópia  de  Termo  Adiwo,  ProrrogaçãQ  de  Oficjo  `e  Apostilamento  (se

ho,Jver);

5.     Cópia de Reprogramação (se houveF -baixar do sISPPAR);

6.     Demonstrativo de Receita e de Despesa;

7.      Relatório Físico-Financeiro;

8..      Relação de Bens Adquiridos/Produzidos (se houver);

9.     Extrato Bancário da conta corrente da osc;

10.   Extrato Bancário da Conta de Aplicação (se houver);

Cocrd¢mdoria d€ Fbjetog Eopoci£ls, Captaçã® de Et€ctLrsos e Ce3tlo de Convêt?!o3
BalrTo seba Rlo 11 - Parômpeba8 -RA. CEF.,: 68515000 Foz}e: 94 3a46-2141
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PftEFEl"RA MUNICIPAL I}E PARAUAPEBAS
GABINETE DO PREFEITO

COORDENAl)ORIA MUNICIPAL DE PROJETOS ESPECIAIS, CAPTAÇÃO DE  RECURSOS

E GESTÃO DE CONVÊNIOS

11.   Comprovante de Restituição de Tarifas Bancárias e oütros (se houver);

12.   Guia de Recolhimento de Sa[do Remanescente (Se houver);

13,   Relaçãode pagamentos;

14.   Nota  Fiscal e anexos:

a)       Comprovante-de Transferência (Pagamento ao Fornecedor);

b)      Atestado de capacidade Técnica (Prestador de serviço);

c)       Antecedentes    crímínais  ',(OSCs    que    trabalh.am    crianças    e

adolescentes).

15.     Guias de Contribuição (lNSS,  lRRF, Patronal), quando previsto no Plano

de Trabalho juntado  à  memória de cálculo detalhada  dos  impostos  (extrato da folha

de pagamento sintética);

16.    Relatório  de  Execução  do  Objeto   (os  anexos  devem  ser  print's  de

pub!icações das redes sociais e sites de notícias);

17.    Relatório Fotográfico (georreferenciadas -agregar maior quantidade em

arquivo digital);

18.     Pen  dn.ve  e  Pr/.nf do  Conteúdo  Djgital  -Comprovação  dos  lndicadores

Qualitativos-Quantitativos;

19.     Declaração  de  Guarda  dos  Documentos  Originais  que  Compõem  a

Prestação de Contas;

20.    Comprovação de publicaçãç, em seu próprio sítio eletrônico, em local de
destaque e de fácil acesso,  informações detalhadas sobre os recLirsos recebidos por

meio  de  emendas  parlamentares,  incluindo  os  valores  íecebidos,  o  norp.e  do(a)

Proponente, a  Íntegra do instrumento da parceria,  o plano de trabalho,  os relatórios

de execução e a respectiva prestação de contas.

§ 1° Serão glosados valores relacionados a metas e resultados descumpridos
sem justificativa suficiente.

Coordenadom de Projetoa Fspcczab, Cai]tação de Recugsos o Gestão de
Balrro BeÉra Rlo 11 - ParauíLpebas -PA. CÉP.: ass15-000 FOBe: 94 3346-214L%:g]ü4FOÊS&®á#a€#e-"U: coora.conv€nl



PRE FEIT±,lRÁ: MUülcIPAL DE PARAUAPEBAS

GABINETE J)O PREEEITO
COORDENADORIA MUNICIPAL DE PROJETOS ESPECIAIS, CAPTAÇÃO DE RECURSOS

E GESTÃO DE CONVÊNIOS

§  2°  A  organização  da  sociedade  cMl  prestará  contas  da  boa  e  regular
aplicação dos  recursos  recebidos no prazo de até trinta dias a pariir do término  da

vigência c!a parceria ou no final de cada exercício,  se a.duração da parcería exceder

um anc'.

11.2 -A prestação de cc>nta3 relativa àLexeçução do termo de fomento daT-se-

á mediante a aná]ise dos documentQs previstos no plano de trabalho, bem conio dos

seguintes relatórios:

1   -   Relatório  de  cumprimento  do  objeto,   elaborado   pela   organízação  da

sociedade cívil, contendo as atividades ou projetos desenvolvidos para o cumprimento

do objeto e o comparativo de metas propostas com os resultados alcançados;

11 -reiatório de execução rmanceira c!,o termo de fomento, com a descrição das

despesas  e  receitas  efetivamente  realizadas  e  sua  vinculação com  a execução  do

objeto, na hipótese de dçscumpíimento qe metas e resultados estabelecidos no plano

de trabalho.

1 i .3 -A Administração pública municüal cons{derará ainda em sua análise os

seguintes relatórios elaborados intemamente, quando houver:

1 -rektório da visil:a técnica in loco re?lizad£i durante a execuc£o da parceria:
\

11 -relatório técnico de monitoramento e avaliação, homologado pela c®missão

de monj±oramento e avaliação_ desigmda, sobre a conformidade do cumprimerito do

objetoeosresul-tadosalcançadosduranteaexecuçãodote.rmodefome.nto.

cook4=ffiram:LgÁpgãgosFffiogF4:]"é&
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PREl:EÍTURA MUNICIPAL DE PARAIJAPEBAS

GABINETE DO PREFEIT0
COORDENADORIA MUNICIPAL DE  PROJETOS ESPECIAIS, CAPTAÇÃO DE  RECURSOS

E GESTÃO  DE CONVÊNIOS

11.4 -Os pareceres técnicos do gestor. acerca da prestação de contas, de que

trata  o  art.  67  da  Lei  n°  13.019,  de  2014,  deverão  conter  análise  de  eficácia  e  de

efet!vidade das ações quanío:

1 -os resultados já alcançados e seus benefícios;

11 -os impactos econômicos ou sociais;

111  -o grau de satisfação do público-alvo;

IV -a possibilidade de sustentabilidade das ações após a conc.lusão do objeto

pactuado.

11.5   -A   manifestação   conclusiva   sobre   a   prestação   de   contas   pela

administração  p[~ibljca  observará  os  prazQs  previstos  na  Lei   n°  13.019,  de  2014,

devendo concliiir, alternativamente, pela:

1 -aprovação da prestação de contas;

11 -aprovação da prestação de contas com ressalvas; ou

111 - rejeição da prestação de co!t.as e determinação de imediata instauração

de ±omada de contas especial.

11.6  -Constatada  irregularidade  ou  omissão  na  prestação  de  cx)ntas.  será

concedido  prazo  para  a  organização  da  soci6daa`e  civil  sanar  a  irregularidade  ou

cumprir a obrigação.

Coordemdorh de mJeta® EBp®ehk, Captação d® itecuraes e r2Í€8tão de Convên
B&lrTo Beba Rlo 1[ -Pamtiapebag -PA. CEP.: 68515-000 Fone: 94 3346-2141
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PREFEITURA MUNICIPAL DE PARALJAPEBAS

GABJNETE DO PREFEI+O
COORDENADORIA MUNIC[PAL DE PROJETOS ESPECIAIS,  CAPTAÇÃO DE RECURSOS

E GESTÃO DE CONVÊNIOS

§  1° 0  prazo  referido  no caput é  limitado a  15  (quinze)  dias  por notificação,

prorrogável,  no  máximo,  por  igual  período,  dentro  do  prazo  que  a  administração

pública possui para analisar e decjdir sobre a prestação de contas e comprovação de

resultados.

§ 2° Transcorrido o prazo para saneamento da irregularidade ou da omissão,
não  havendo  o  saneamento,  a  autoridade  administrativa  compefente,  sob  pena  de

responsabilidade  solidária,  deve` adotar  as  providências  para  apuração  dos  fatos,

identificação dos responsáveis, quantificação do dano e obtenção do ressarcimento,

nos termos da legislação vigente.

11.7   -A   administração   pública   aprecjará   a   prestação   final   de   contas

apresentada,   no  prazo  de  até  cento  e  cinquenta  dias,  contado  da  data  de  seu

re€ebimento   ou   do   cumprimento  de   diljgência   por  ela   determinacla,   prorrogável

justificadamente por igual período.

Parágrafo único. 0 transcurso do prazo definido nos termos do caput sem que

as contas tenham sido apreciadas:

I - não significa impossibilidade de apreciação em data posterior ou vedação

a que se adotem medidas saneadoras, punitivas ou destinadas a ressarcir danos que

possam ter sido c.ausados aos ccfres púb!icos;

11  -nQs' casos em  que não for constatado dolo da organização da sociedade

c,ivil   ou,  de   seus   prepostos,   sem   prejuízo   da   atuaiização   monetária,   impede   a

incidênc!a de juros de mora sc)bre débitos eventualmente apurado3,  no período entíe

o final do  prazo  referido  neste  parágrafo e a  data  em  que foi  ultimada  a  ap.reciação

pela administração pública.

Coordcnadom de Fmjeto9 EBpet!kls, Captição dÉ Rer,urgos e Gestão de Convên]oS
Balrro Bena Rl® It -Parauapeba8 -PA. CEP.: 68515-O®O.Fonc: 94 334r.-£141
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PREFEITURA MUNICIPAL I)E`PARAUAPEBAS

GABl,NETE DO PREFEITÕ
COORDENADORIA MUNICIPAL DE PROJETOS  ESPECIAIS, CAPTAÇÃO DE RECURSOS

E GESTÃO DE CONVÊNlos

11.8 -As prestações de contas serão avaliadas:

1 - regulares, quando expressarem, de forma clara e objetiva, c) cumprimento

dos objetivos e metas estabelecidos no plano de trabalho;

11 -regulares com ressalva, quando evidenciarem impropriedade ou qualquer

outra fàlta de natureza formal que não fésulte em dano ao erário;  -

111 -irregulares, quando comprovada qualquer das seguintes cjrcunstâncias:

a) omissão no dever de prestar contas;

b) descumprimento injustificado dos objewos e metas estabelecidos no planQ

de trabalho;

c) dano ao erário decorretite de ato de gestão ibegítimo ou antieconômico;

d) desfalque ou desvio de dinheiro, bens ou valores públicos.

11.9 - 0 admiristradQr público respQnde pela decisão sobre a aprovação da

prestação de c®ntas ou por omissão em re]ação à análise de seu conteúdo, Ievando

em coJ=sideração, no pn.meiro caso, oS pareceres técnico, financeiro e jurídico, sendo

permitida     delegação     a     autoridades     diretamente     subordinadas,     vedada     a

subdelegação.

11.10  -.Quando  a  prest?ção  de  contas  for  avaliada  como  irregular,  após

exaurida  a  fase  recursal,  se  mantida  a  decisão,  a  organização  da  sociedade  civil

poderá solicitar autorização  para que o  ressarcimento ao erário seja  promovido por

meio  de  ações  compensatórias  de  interesse  público,  mediante  a  apresentação  de
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novo.plano de trabalho,  conforme o objeto descrito  no termo de colaboração ou  de

fomento e a área de atuação da organização, cuja mensuração econômica será feita

a panir do plano de trabalho original,  de§de que não tenha havido dolo ou fraude e

não seja o caso de restituíção integral dos recursos..

11.11  -Durante o prazo de  10 {dez) a'nos, contado do dia útil subsequente ao

da prestação de contas, a organização da socledade civil deve mafiter em seu arquivo

os documentos originais que compõem a prestação de contas.

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA - DAS ALTERAçÕES

12.1  -A presente parceria  poderá  ser alterada  a qualquer tempo,  medjante

assinatura    de    termo    aditivo,    devendo    a    solicitação    ser    encaminhada    com

aritecedência mínima de 30 (trinta) dias em relação à data de témino de sua vigência.

12.2 -Não é permitida a celebração de aditamento deste Termo de`Fomento

com alteração da natureza do objeto.

12.3 -As alterações, com exceção das que tenham por finalidade meramente

prorrogar  o  prazo  de  vigéncia  do  ajuste,  deverãq  ser  previamente  submetidas  à

Procurcidoria Geral do Município, órgão ?o qual deverão os autos ser encaminhados

em prazo hábil para análise e parecer.

12.4  -É  obrigatório  o  aditamento  do  presente  instFumento,  quando  se  fizer

necessària a efetivação de alterações que tenham por objetivo a mudança de valor,

das metas, do prazo de vígência ou a utilização de recursos remanescentes do saldo

do Termo de Fomento.
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CLÁUSULA  DÉCIMA  TERCEIRA -  DAS  RESPONSABILIZAÇÕES  E  DAS

SANçÕES

13.1  -Pela  execução da  parceria em desacordo com  o  p]ano de trabalho e

com as normas da Lei n° 13.019, de 2014, e da legislação específica, a administração

púb!ica  poderá,  garantida  a  prévia  defesa,  aplicar à  organização  da  sociedade  civil

parceira as seguintes sanções:

1 -advertência;

11-   suspensão   temporária   da    participação   em    chamamento    público   e

impedimento de celebrar parceria ou contrato com Órgãos e entidades da esfera de

governo da adminjstração pública sancionadora,  por prazo não superior a dois anos:

111  -declaração  de  inidoneidade  para  participar de  chamamento  público  ou

celebrar parceria ou contrato com Órgãos e entidades de todas as esferas de governc),

enquanto perdurarem os motivos determinantes da punição oii até qLie seja promovida

a   reabijitação  perante  a  própria  autoridade  que  aplicou  a   penalidade,   que  será

concedida  sempre  que  a  organização  da  socjedade  cMl  ressarcir  a  administração

pública pelos prejuízos resultantes e após decorrido o prazo cla sanção apiicada com

base no  inciso  11.

Parágrafo   único.  As  sanções`  estabelecidas   nos   incisos   !1   e   111   são  de

éompetêhcia exclusiva de Secretário Municipai, facultada a defesa do interessado no

respectivo processo, no prazo de dez dias da abertura de vista, podendo a reabilitação

ser requerida após dois anos de aplicação da penalidade.
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13.2 -Prescreve em cinco anos,  contados a partir da data da apresentação

da prestação de contas, a aplicação de penalidade decorrente de infração relacionada

à exec"ção da parceria.

•13.3  -A  prescrição  será  interrompida  com  a  edição  de  ato  administrativo

voltado à apuração da infração.

CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA -DA DENÚNCIA E DA RESCISÃO

14.1 -0 presente termo de fomento poderá ser:

1 - denunciado a qualquer tempo, ficando os partícipes responsáveis somente

pelas   obrigações   e   auferindo   as   vant@gens   do   {empo   em   que   paniciparam

voluntariamente  da  avença,  respeitado  o  prazo  mínimo  de  60  (sessenta)  dias  de

antecedência pa.ra a publicidade dessa intenção;

11  -  rescindido,  a  qualquer tempo,  com  as  respectivas  condições]  sanções  e

delimitações  claras  de  responsabílidades,  além  da  estipulação de  prazo  mínimo  de

amecedência  para  a  publicidade  dessa  intenção,  que  não  poderá  ser  inferior  a  60

(sessenta) dias:

a) utilização dos recursos em desacordo com o Plano de Tíabalho;

b) inadimplemento de quaisquer das eláusulas pactuadas;

c)  constatação,  a  qua!quer tempo,  de  falsidade  ou  incorreção em  qualquer

dosumento apresentado; e
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d)   verificação   da   ocorrência   de   qualquer   circunstância   que   enseje   a

jnstau.ração de Tomada de Contas Especial.

CLAUSULA      PECIMA     QUINTA     -     DA     TRANSPARENCIA      E     DA

RASTREABILIDADE

15.1  A execução do presente instrumento fica condi'cionada. ao cumprimento

integral  das  regras de transparência ativa,  rastreabilidade orçamentária,  financeira e

bancária   previstas   na   lnstrução   Normativa   n°   06/2025-TCM/PA,   nas   decisões

proferidas  pelo  Supremo  Tribunal  Federal  no  âmbfto  da ADPF  854  e  na  legislação

aplicável,  especialmente a  Lei  Federal n°  13.019/2014.

15.2  A  OSC  deverá  publicar{` em  seu  próprio  sítio  eletrônir,o,  em  local  de

destaque e de fácil acesso,  informações detalhadas sobre os recursos recebidos por

meio  de  emendas  parlamentares,   incluindo  os  valores  recebidos,   o  nome  do(a)

Proponente,  a  Íntegra do  instrumento da  parceria,  o  plano de trabalho,  os  relatórios

de execução e a respectiva prestação de contas.

15.3  A   OSC   dçverá   movimentar  os   recursos   exclusivamente   em   conta

bancária específica e individualizada para esta emenda, vedada a uti!ização de contas

de passag.em ou saciues em espécie, assegurando-se a rastreabílidade comínua das

receitas e despesas.

15.4    Todos    os.   documentos    fiscai§.     contratos,     relatórios'    e    peças

comprobatórias    deverão   conter   referência    expressa    ao    número   da   emenda

parlamentar e ao presente Termo de Fomento, garantindo sua vinculação inequívc"

à origem do recurso.

15.5. Os documentos comprobatórios deverão ser mantidos em formato digital

pesquisável  (OCR),   assegurando-se  integriclade,  autenticidade  e  possibilidade  de

auditoria eletrônica,  nos termos dos padrões técnicos definidos pelo TCM/PA.
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15.6  A  omissão  ou   irregularidade   na  divulgação  das   informações   ou   na

rastreabilidade dos  recursos  poderá ensejar a suspensão de  repasses, -instauração

de tomada de contas especial e demais medidas administrativas cabíveis.

15.7 Enquanto não implementada a  Plataforma  Digital de Transparência das

Emendas Parlamentares Municipais, prevista no art. 25 da lN n° 06/2025-TCM/PA, a

transparênçia   e   rastreabilidade   de`/oTão   ser   garantidas   por   meio   do   Portal   da

Transparência    do    Município,     assegurando-se    a    disponibilização    tempestiva,

atualizada e em formato acessível das informações pertinentes.

15.8  A  eficácia  do  presente  termo  de  foimento  ou  dos  aditamentos  que

impliquem   em   alteração   oij   ampliação   da   execução   do   objeto   descrito   neste

instrumento, fica ccindicionada à publicação do respectivo extrato no Diário Oficial do

Município,  a qual deverá  ser providenciada pela  administJ'ação pública  munjcipal  no

prazo  de  até  30  (trinta)  días  a  contar da  respec{iva  assinatura,  no  Diário  Oficia[  do

Município c!e Parauapebas.

CLAUSULA DÉCIMA SEXTA-DA PROTEÇÃO DE DADOS PESSOAIS

16.1  É  dever  das  partes  observar  e  cumprir  as  regras  impostas  pela  Lei

Federai  n°  13.709/2018  (LGPD),  suas  alterações  e  regulamentações  posteriores,

devendo   ser  observadas,   no  tratamento  de   dados,   no   âmbito   do   munjcípio,   a

respectiva finalidade específica, a consonáncia ao interesse público e a competência

administrativa aplicável.

§  1°  Os  dadcH5  obtidos  em  razão  deste  jnstrumento  somente  poderão  ser
utilizados para as finalidades que justificaTam seu acesso e de acordo com a boa-fé e

com os princípios do ari. 6° da LGPD.

§ 2° É védado o compartilhamento com terceiros dos dados obtidos fora das
hipóteses permitidas erii  Lei.
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§ 3° É dever das partes orientar e treinar seus empregados sobre os deveres,
requisitos e responsabilidades decorrentes da LGPD.

§ 4° Encerrado o tratamento .dos dados pessoais, nos termos do ari.  15 da Lei
Federal  n°  13.709/2018  -Lei  Geral  de  Proteção  de  Dados  Pe§soais  (LGPD),  as

paries deverão eliminá-Io§,  ressalvadas as hipóteses previstas no art.16 da referida

Lei,  inclusive quando houver neçessidade de sua conservação  para o cumprimento

de obrigação legal ou regulatória,  para o ekercício regular de direitos ou para fins de

comprovação  do  cumprimento  de  obrigações legais  ou  contratuais,  observado,  em

qualquer mpótese, o período necessário à finalidade que justifique sua conservação e

os respectivos prazos prescricionais.

CLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMA -DAS CONDIÇÕES GERAIS

17.1  -Acordam os pariicipes, aínda, em estabelecer as seguintes condições:

1  -  as  ccmunicações  relativas  a  este  termo  de  fomento  serão  remetidas  à

Coot.denadoria de Projetos Especíais, Captação de recursos e Gestão de Convênios,

por    correspondência    e    serão    consideradas    regularmente    efetuadas    quando

cc`mprovado o recebimento;

11  -  as  reuniões entre os  representantes  c-redenciados  pelos  partícipes,  bem

como q`uaisquer  ocorrências  que  possam ter implicações  neste  termo  de fomento,

serão aceitas somente se registradas em ata ou relatórios circunstanciados.

CLÁUSULA DÉCIMA OITAVA -DO FORO

18.1  -Fica eleitQ o foro da Comat-ca de Parauapebas,  Estado do Pará,  para

dirimir as  controvérsias decorrentes deste Termo de  Fomento  que  não possam ser
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solucionadas  pela  via  administrativa,  com  renúncia  expressa  a  qualquer  outro,  por

mais privilegiado que seja.

18.2 -E,  por assim estarem plenamente cle acordo, os panícipes obrigam-se

ao total e Írrenunciável cumprimento dos termos do presente instrumento,  o qual lido

e  achado  conforme,  foi  lavrado  em  3  (três)  vias  de  igual  teor  e  forma,  que  vão

assinadas pelos partícipes, para qiie produza seus jurídicos e legaTs efeitos, em JuÍzo

ou fora dele.

Parauapebas/PA, 28 de agosto de 2026.

LOUVANOR SANTOS BRITO

Secretário Municipal de Espories e Lazer

lv.ARIA ELIVÂNIA DE OLIVEIRA

PreçT.idente da Associação Parauapebense Esportiva,  Educacional c!e Ciclismo,

At!etismo, Artes Marciais,  Esporte, Cult`ura e Natação -ASPEECAM

C®ordenadom de proJ®tos Espechls, Captação de Recursos e Gestão de convêaios}      27
BaLlrro Bclm Rio 11 -Pamuapeba8 -PA. CEP.: 68515-000 Fone: 94 3346-2141c#=mpst#


